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Rua Profª. Jacyra Landim Stori, s/n.º

GABINETE DO PREFEITO

L     E     I   N.º   476   -   DE 21   DE JUNHO DE 2002.
 

                      Autoriza  a  alienação  de  imóvel  que
especifica,  por  doação  à  COMPANHIA  DE
DESENVOLVIMENTO  HABITACIONAL  E
URBANO  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  –
CDHU.

                   VANDIR MENDES DE QUEIROZ, Prefeito do  Município
de  Ribeirão  Grande,  Estado  de  São  Paulo,  no   uso   de  suas  atribuições
legais,

                               FAZ   SABER,  que a Câmara   Municipal  aprovou e é
promulgada a seguinte Lei :

       Art.     1º  -  Fica a Prefeitura Municipal autorizada a alienar à
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO
DE SÃO PAULO – CDHU, por doação, sem quaisquer ônus ou despesas para
essa, inclusive as decorrentes de Registro de Escrituras, Certidões, Taxas,
Impostos e Emolumentos, o seguinte imóvel, situado na Cidade de Ribeirão
Grande, Distrito e Município do mesmo nome, Comarca de Capão Bonito –
SP.

Gleba A – imóvel localizado no Bairro Ribeirão dos Cruzes,
com  área  de  18.800  m²  (dezoito  mil  e  oitocentos   metros  quadrados),
registrado no Cartório de Registro de Imóveis e Anexos de Capão Bonito –
SP, sob n.º 13.025.

Gleba B – imóvel localizado no Bairro Ribeirão dos Cruzes,
com área de 4.856 m² (quatro  mil,  oitocentos  e cinqüenta  e seis  metros
quadrados), registrado no Cartório de Registro de Imóveis de Capão Bonito –
SP, sob n.º 13.606.

     Art. 2º - A doação a que se refere a presente Lei será feita
para que a CDHU destine o imóvel doado às finalidades previstas na Lei n.º
905, de 18 de dezembro de 1975.

Parágrafo Único – A doação será irrevogável e irretratável,
salvo se for dada ao imóvel, destinação diversa da prevista na mencionada
Lei.

Art. 3º -  A Prefeitura Municipal se obrigará, na Escritura de
Doação, a responder pela evicção do imóvel, devendo desapropriá-lo e doá-



    PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE
Estado de São Paulo

Rua Profª. Jacyra Landim Stori, s/n.º

GABINETE DO PREFEITO

lo novamente à donatária CDHU se , a qualquer título, for reivindicado por
terceiro ou anulada a primeira doação, tudo sem ônus para a CDHU.

Art. 4º - A Prefeitura Municipal doadora fornecerá à CDHU,
toda a documentação e esclarecimentos que se fizerem necessários e forem
exigidos antes e após a Escritura de Doação, inclusive Certidão Negativa de
Débito – CND, expedida pelo Instituto Nacional de Seguro Social, Certidão da
Receita Federal Pasep e/ou Pis e Certidão do FGTS para efeito do respectivo
registro.

Art.  5º  - Da  Escritura  de  Doação  deverão  constar,
obrigatóriamente, todas as Cláusulas e Condições estabelecidas nesta Lei.

Art. 6º - Enquanto estiverem no domínio da COMPANHIA DE
DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO DE SÃO PAULO –
CDHU,  os  bens  imóveis,  móveis  e  os  serviços,  integrantes  do  Conjunto
Habitacional que ela implantar neste Município, ficam isentos de tributos.

Art. 7º -  Esta Lei entrará em vigor na data de sua  publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

             Gabinete do Prefeito, 21 de junho de 2002.

                 ( VANDIR MENDES DE QUEIROZ )
   Prefeito Municipal

Publicada e afixada no local de costume, registrada na data supra.


